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tente, concedida a equiparação a bolseiro nos dias 16 e 17 de Novem-
bro de 2006.

29 de Dezembro de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 2579/2007

Por despacho de 23 de Novembro de 2006 do presidente do Instituto
de Letras e Ciências Humanas da Universidade do Minho, por dele-
gação, foi ao licenciado João Carlos Ribeiro Cardoso Mendes, assis-
tente, concedida a equiparação a bolseiro no período de 30 de Novem-
bro a 2 de Dezembro de 2006.

29 de Dezembro de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos
Ferreira Fernandes.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extracto) n.o 2580/2007

Por despacho de 15 de Dezembro de 2006 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa, foi celebrado contrato administrativo de provimento
(40 % do escalão 1, índice 100, dos assistentes estagiários e em regime
de tempo integral) com a licenciada Carmen Sofia Rodrigues Fonseca,
como monitora, por um ano, na Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas e por conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de
Novembro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Janeiro de 2007. — O Director, João Salgueiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.o 316/2007

Por deliberação da secção permanente do Senado, em reunião de
25 de Outubro de 2006, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto, foi aprovada, nos termos
do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, por aplicação do Decre-
to-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, a criação do ciclo de estudos
conducente ao grau de doutor em História, da Faculdade de Letras
desta Universidade, registado pela Direcção-Geral do Ensino Superior
sob o número R/B-Cr 63/2007, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau
de Doutor em História

Artigo 1.o

Concessão de grau

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, confere o grau de doutor em História.

Artigo 2.o

Criação do 3.o ciclo

Para assegurar os estudos conducentes ao grau de doutor em His-
tória é criado o 3.o ciclo de estudos na área científica de História,
nos termos observados pela lei (Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de
Março) e pelo Regulamento Geral de 3.os Ciclos da Universidade
do Porto.

Artigo 3.o

Duração do ciclo de estudos

O 3.o ciclo conducente ao grau de doutor em História compreende
180 créditos e tem a duração de seis semestres lectivos.

Artigo 4.o

Organização do ciclo de estudos

O 3.o ciclo conducente ao grau de doutor em História organiza-se
pelo sistema de créditos europeus (european credit transfer and accu-
mulation system — ECTS) e inclui:

1) Uma componente lectiva, com unidades curriculares dirigidas
para a formação em investigação, denominada curso de doutoramento

em História (adiante designado por curso de especialização de
3.o ciclo);

2) A elaboração de uma tese especialmente elaborada para o efeito,
com características de originalidade e adequada à natureza do ramo
de conhecimento em História.

Artigo 5.o

Área científica do ciclo de estudos

A área científica do ciclo de estudos é História.

Artigo 6.o

Direcção do ciclo de estudos

O 3.o ciclo de estudos possui director, comissão científica e comissão
de acompanhamento, cujas competências e demais requisitos obser-
vam as normas estabelecidas pelo Regulamento Geral de 3.os Ciclos
da Universidade do Porto:

1) O director do ciclo de estudos é nomeado pelo presidente do
conselho directivo, ouvidos os órgãos estatutariamente envolvidos na
leccionação e intervenção no ciclo de estudos, a saber, o Departamento
de História, o conselho científico e o conselho pedagógico;

2) A comissão científica é constituída por três a cinco docentes
designados pelo director do ciclo de estudos, ouvidos os órgãos esta-
tutariamente competentes e directamente envolvidos no ciclo de
estudos;

3) A comissão de acompanhamento é paritária, sendo constituída
por dois docentes, eleitos de entre os docentes do ciclo de estudos
pelos seus pares, e por dois alunos, eleitos pelos seus pares.

Artigo 7.o

Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos são explicitados no
anexo I.

Artigo 8.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no 3.o ciclo de estudos
conducente ao grau de doutor em História:

1) Os titulares de grau de mestre ou equivalente legal num ramo
de História ou área afim;

2) Os titulares do grau de licenciado em História ou área afim,
quando detentores de um currículo escolar ou científico especialmente
relevante, reconhecido pelo conselho científico, sob proposta da comis-
são científica do ciclo de estudos como atestando capacidade para
a realização de estudos nesta área;

3) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização
deste ciclo de estudos pela comissão científica;

4) O reconhecimento das condições anteriores apenas tem como
efeito o acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor,
não conferindo ao seu titular equivalência ao grau de licenciado ou
de mestre na área de História.

Artigo 9.o

Número de vagas

1 — A matrícula no ciclo de estudos está sujeita a limitações quan-
titativas a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade
do Porto, sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida
a comissão científica do ciclo de estudos.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento do ciclo de
estudos.

Artigo 10.o

Nomeação do orientador ou dos co-orientadores

1 — O orientador da tese de doutoramento será nomeado pela
comissão científica do ciclo de estudos, de acordo com a área escolhida
pelo aluno, ouvidos o aluno e o orientador a nomear.

2 — A orientação pode ser assegurada em regime de co-orientação.
A co-orientação será obrigatória no caso de o orientador ser
estrangeiro.

Artigo 11.o

Registo do tema e do plano da tese

1 — O tema da tese é proposto pelo orientador até ao final do
curso de especialização de 3.o ciclo.




